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os efeitos sociais e econômicos da aplicação desproporcional de 
sanções a sociedades empresárias, o autor formula uma tese: é 
possível e necessário compatibilidade do poder sancionador do 
Estado com a preservação da empresa enquanto unidade pro-
dutiva que realiza funções sociais relevantes. Partindo de uma 
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todos aqueles que se dedicam ao estudo da responsabilização 
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